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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ILDEFONSO DE HOLANDA CAVALCANTE NETO
ADVOGADO : AILIO CLAUBER FONTES LINS - SE006249
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. JUIZ 
CLASSISTA. AÇÃO DE COBRANÇA. PARCELA AUTÔNOMA DE EQUIVALÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO AUTORAL. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. INTERRUPÇÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM NÃO ATACADO 
NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Verifica-se que "o Mandado de Segurança Coletivo interrompe a fluência 
do prazo prescricional, sendo certo que, somente após o trânsito em julgado da 
decisão nele proferida, voltará a fluir a prescrição da ação individual para cobrança das 
parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu a propositura do writ" (AgInt no REsp 
1.963.825/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
14/3/2022, DJe de 28/3/2022).

2. Compete ao Superior Tribunal de Justiça velar pela aplicação uniforme da 
legislação infraconstitucional, não se conhecendo do recurso especial que sustente 
ofensa a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da Constituição Federal).

3. Não se conhece de recurso especial que não rebate fundamento 
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão proferido, incidindo na espécie, por 
analogia, o óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal (STF).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. JUIZ 
CLASSISTA. AÇÃO DE COBRANÇA. PARCELA AUTÔNOMA DE EQUIVALÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO AUTORAL. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. INTERRUPÇÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM NÃO ATACADO 
NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. Verifica-se que "o Mandado de Segurança Coletivo interrompe a fluência 
do prazo prescricional, sendo certo que, somente após o trânsito em julgado da 
decisão nele proferida, voltará a fluir a prescrição da ação individual para cobrança das 
parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu a propositura do writ" (AgInt no REsp 
1.963.825/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
14/3/2022, DJe de 28/3/2022).

2. Compete ao Superior Tribunal de Justiça velar pela aplicação uniforme da 
legislação infraconstitucional, não se conhecendo do recurso especial que sustente 
ofensa a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da Constituição Federal).

3. Não se conhece de recurso especial que não rebate fundamento 
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão proferido, incidindo na espécie, por 
analogia, o óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal (STF).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de minha 
relatoria que conheceu em parte do recurso especial e negou-lhe provimento (fls. 
708/715).
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A parte agravante traz a seguinte argumentação:

(a) "[...] com a suspensão da prescrição em abril de 2001 (quando foi 
interposto o Mandado de Segurança Coletivo), esta voltou a correr após o 
último ato do processo, com seu trânsito em julgado em abril de 2014.

Contados, pois, de abril de 2014 até a data da interposição da presente 
ação em outubro de 2014, levando-se em consideração a prescrição 
quinquenal, os retroativos deverão ser diminuídos proporcionalmente [...]" (fl. 
740);

(b) "No que tange ao reajuste dos proventos pelos índices do RGPS, 
necessária se faz a adequação ao entendimento do Supremo Tribunal 
Federal proferido em controle concentrado.

Ainda que não se tenha adotado a melhor técnica, a União deixou 
expressamente clara sua irresignação nas razões recursais.

[...]

[Nesse sentido,] se aplicam aos proventos de aposentadoria dos juízes 
classistas temporários (e às pensões decorrentes) os reajustes conferidos 
aos servidores públicos federais do Poder Judiciário da União (vencimentos 
básicos do analista judiciário, na classe intermediária no último padrão) [...]" 
(fls. 741/742).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão julgador competente.

Sem impugnação conforme a certidão de fl. 750.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Trata-se, na origem, de ação proposta por juiz classista aposentado em que 
pretende a revisão dos seus proventos de aposentadoria.

Em relação à prescrição, o Tribunal de origem consignou que, "por se tratar 

de prestações de trato sucessivo, incide na hipótese a prescrição quinquenal, 

disciplinada na Súmula 85, do STJ" (fl. 341).

Observo que a Corte de origem decidiu em conformidade com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Confira-se:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. JUIZ CLASSISTA APOSENTADO. SERVIDOR PÚBLICO 
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FEDERAL. MEDIDAS PROVISÓRIAS 1.704/1998 E 2.225-45/2001. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. PRESCRIÇÃO. AÇÃO AJUIZADA APÓS 
4/9/2006. PARCELA DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ.

1. "O STJ firmou o entendimento de que os proventos dos juízes 
classistas aposentados devem ser atualizados de acordo com os reajustes 
concedidos aos demais servidores públicos federais" (AgRg no REsp 
1.242.624/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
5/9/2011).

2. Consoante a orientação estabelecida no REsp 990.284/RS, julgado 
na forma do art. 543-C do CPC/1973, a edição da MP 1.704/1998 implicou a 
renúncia da prescrição para o reajuste de 28,86%. Assim, para as ações 
ajuizadas até 30/6/2003, retroagem os efeitos financeiros a janeiro de 1993; 
para as posteriores, aplica-se a regra da Súmula 85/STJ.

3. Com respeito ao acréscimo de 3,17%, reconhecido pela MP 2.225-
45/2001, incide a mesma lógica, retroagindo os efeitos financeiros a janeiro 
de 1995, se proposta a ação até 4/9/2006; para as ações ajuizadas após 
esse marco, aplica-se o teor da Súmula 85/STJ. Precedentes: AgInt no 
AREsp 494.625/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 2/3/2020; REsp 1.508.179/PB, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 13/12/2017.

4. Na hipótese destes autos, como a demanda foi ajuizada em agosto 
de 2015, ou seja, após 4/9/2006, aplica-se a Súmula 85/STJ, estando, 
portanto, prescritas as parcelas anteriores ao quinquênio que antecede o 
ajuizamento da ação.

5. Agravo Interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 1.892.400/CE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 16/3/2021.)

Observo, ademais, que o STJ possui o entendimento de que "[a] impetração 

do mandado de segurança coletivo é causa interruptiva do prazo prescricional da 

pretensão de cobrança de diferenças remuneratórias, o qual só voltará a correr a partir 

do trânsito em julgado" (AgInt no REsp 1.878.254/CE, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de 23/6/2021). No mesmo 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
AÇÃO INDIVIDUAL DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS 
VENCIDAS NO QUINQUÊNIO ANTERIOR À IMPETRAÇÃO DO WRIT. 
INTERRUPÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Consoante o entendimento deste egrégio Superior Tribunal de 
Justiça, o Mandado de Segurança Coletivo interrompe a fluência do prazo 
prescricional, sendo certo que, somente após o trânsito em julgado da 
decisão nele proferida, voltará a fluir a prescrição da ação individual para 
cobrança das parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu a 
propositura do writ. Precedentes: AgInt no REsp 1.892.806/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11.12.2020; AgInt nos EDcl 
no AREsp 1.572.667/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
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16.10.2020; AREsp 1.594.468/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19.5.2020; AgInt no REsp 1.892.824/SP, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 18.12.2020; AgInt no REsp 1.885.575/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11.2.2021; e REsp 
1.841.301/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 4.2.2020.

2. O pedido de que se faça distinguishing entre a prescrição do fundo 
de direito (para ingressar com a ação individual) e a prescrição parcelar 
(relativa às verbas pretéritas ao ajuizamento da ação individual) não foi 
objeto de prequestionamento, tampouco do Recurso Especial, representando 
indevida inovação recursal. Na mesma linha: AgInt no REsp 1.913.874/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º.7.2021.

3. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.963.825/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 28/3/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PARCELA AUTÔNOMA DE 
EQUIVALÊNCIA - PAE. JUIZ CLASSISTA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
AUTORAL. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
NÃO OCORRÊNCIA.

1. Quanto à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, a parte 
recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos 
pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a 
contradição ou a omissão que supostamente teriam ocorridos, bem como 
sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Tal 
circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula n. 284/STF: 
"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.".

2. A impetração do mandado de segurança interrompe a prescrição. 
Assim, durante a tramitação da ação mandamental, não transcorre o lapso 
prescricional da pretensão de cobrança das parcelas referentes ao 
quinquênio que antecedeu a propositura do mandado.

3. "O mandado de segurança não se presta ao adimplemento das 
parcelas anteriores à impetração, as quais deverão ser posteriormente 
cobradas administrativa ou judicialmente. Neste caso, o termo a quo da 
prescrição quinquenal das parcelas vencidas é a data do ajuizamento da 
ação mandamental que o concedeu o direito as supramencionadas parcelas" 
(AgRg no REsp 860.212/MG, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 
de 30/10/2006).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.684.404/SC, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)

Quanto à forma de cálculo da PAE (parcela autônoma de equivalência), com 
amparo no art. 40, § 1º, I, e III, b, da Constituição Federal (CF), é incabível o recurso 
especial quanto ao ponto por se tratar de matéria a ser veiculada em recurso 
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extraordinário, cuja apreciação é da competência do Supremo Tribunal Federal; o 
contrário implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCORRÊNCIA. REINTERPRETAÇÃO DO 
ALCANCE DA TESE FIRMADA EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]

IV - Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta 
violação a dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

[...]

VI - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.836.774/PR, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 14/8/2020 – sem 
destaques no original.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. FILHA. REQUISITOS DO ART. 
7º DA LEI 3.765/60 C/C LEI 8.216/91. ALEGADA OMISSÃO ACERCA DE 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, 
TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA 
POR OUTROS TRIBUNAIS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]

V. Do exame do julgado combatido e das razões recursais, verifica-se 
que a solução da controvérsia possui enfoque eminentemente constitucional. 
Dessa forma, compete ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do 
acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação de competência inserta 
no art. 102 da Constituição Federal. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 
584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014).

VI. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.377.313/CE, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe de 26/4/2017 – sem 
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destaques no original.)

Na presente hipótese, o Tribunal de origem decidiu (fl. 345):

[...] ao julgar os embargos declaratórios interposto contra o acórdão do 
RMS 25.841/DF, o Rel. Min. Marco Aurélio ressalvou o seguinte: 'Os 
classistas que se aposentaram ou cumpriram os requisitos para 
aposentadoria na vigência da Lei nº 6.903/81, beneficiários que são do 
regime de paridade, têm jus aos reflexos da Parcela Autônoma de 
Equivalência [auxílio moradia] nos próprios proventos, não em virtude de 
suposta equiparação com os togados da ativa, mas em decorrência da 
simetria legal dos ganhos com os dos classistas da ativa' (RMS 25841 
ED/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 4/4/2014).

As razões recursais, todavia, não se insurgem contra esse fundamento, pois 
limitam-se a afirmar que a remuneração, após a desvinculação promovida pela Lei 
9.655/1997, estaria sujeita apenas aos mesmos reajustes concedidos aos demais 
servidores públicos federais, não sendo possível afastar, portanto, a incidência, por 
analogia, da Súmula 283/STF, que estabelece: "é inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 

não abrange todos eles".

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.687.468 / CE
Número Registro: 2017/0187250-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08004082920144058103 8004082920144058103

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : ILDEFONSO DE HOLANDA CAVALCANTE NETO
ADVOGADO : AILIO CLAUBER FONTES LINS - SE006249
RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : ILDEFONSO DE HOLANDA CAVALCANTE NETO
ADVOGADO : AILIO CLAUBER FONTES LINS - SE006249

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
AGENTES POLÍTICOS - MAGISTRATURA - REMUNERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ILDEFONSO DE HOLANDA CAVALCANTE NETO
ADVOGADO : AILIO CLAUBER FONTES LINS - SE006249

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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